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Senhores, escravos e dinâmicas de alforrias: propriedades escravistas, padrão de 

manumissões e chances da liberdade nas senzalas do termo de São João del-Rei – 

Comarca do Rio das Mortes, Minas Gerais, primeira metade do Oitocentos 

Bruno Martins de Castro 

Universidade Federal do Rio de Janeiro 

 

 

Resumo: A presente proposta de comunicação tem por intuito analisar e discutir o perfil 

socioeconômico dos senhores escravistas do termo de São João del-Rei, sede 

administrativa da comarca do Rio das Mortes, província de Minas Gerais, entre as 

décadas de 1830 e 1860, dando especial destaque ao padrão de posse cativa desses 

proprietários e às possibilidades da liberdade para seus escravos. Por meio da 

identificação desses senhores, enquanto manumissores nos livros cartoriais do 1º e 2º 

ofício de notas, e do cruzamento com seus testamentos e inventários post mortem, 

buscou-se verificar a modalidade das alforrias mais praticadas e a periodicidade com que 

esses proprietários alforriavam seus escravos, seja durante a vida, seja como disposição 

de suas últimas vontades. Ainda que uma conjunção de fatores, por exemplo, de ordem 

econômica, demográfica, política, familiar e religiosa tenha influenciado na decisão dos 

proprietários em alforriar seus escravos, por meio do estabelecimento de uma tipologia 

no padrão de posse (pequenas, médias e grandes escravarias), pudemos identificar, em 

termos absolutos e proporcionais, em quais senzalas as alforrias sanjoanenses eram 

mais frequentes. A hipótese levantada para justificar a ocorrência de um maior ou menor 

número de liberdades nos diferentes tamanhos de posse reside, principalmente, na 

interpretação das alforrias enquanto um poderoso dispositivo senhorial no governo dos 

escravos e na natureza relacional cotidiana estabelecida entre estes e seus proprietários. 
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As dinâmicas do tráfico interno sob a perspectiva das companhias mercadoras de 

escravizados: o caso de Juiz de Fora (MG), durante a segunda metade do século XIX. 

Dayana de Oliveira da Silva 

Universidade Federal de Juiz de Fora 

 

Resumo: O tráfico transatlântico promoveu um dos maiores deslocamentos 

populacionais da história. Diversas pesquisas apontam a magnitude dessa migração 

forçada. Estima-se que entre os séculos XVI ao XIX, 12,5 milhões de africanos 

contrabandeados tenha atravessado o oceano Atlântico em direção às Américas. Destes, 

5,5 milhões, aproximadamente 46% do total, tiveram como destino o Brasil. Após o 

decreto que colocou fim ao contrabando de negros escravizados no Império do Brasil, 

uma prática pouco difundida ganhou destaque e relevância: o comércio interno, em suas 

distintas feições (intraprovincial, interprovincial e local). Nessa comunicação, propomo-

nos apontar alguns resultados preliminares de uma pesquisa em andamento, cujo 

objetivo é entender o modo de funcionamento e as estratégias usadas pelas companhias 

mercadoras de escravizados. Nosso recorte espacial corresponde ao município de Juiz 

de Fora, interior da província de Minas Gerais, local de residência da mais importante 

firma no período, denominada Justiniano das Chagas & Cia. Tratava-se de uma poderosa 

empresa que atuou na segunda metade do século XIX na Zona da Mata mineira com 

conexões importantes com a Corte do Rio de Janeiro. Por meio da análise quantitativa e 

qualitativa dos Livros de Notas e Escrituras Públicas de Juiz de Fora e seus distritos, 

durante a metade do século XIX, buscaremos apontar as estratégias adotadas por esses 

agentes do tráfico para negociar mão de obra escravizada no município juiz-forano e em 

outras regiões do Império, atentando para as rotas internas usadas no tráfico. Aspectos 

referentes aos cativos, não serão menosprezados nessa pesquisa. 
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Possíveis arranjos sociais e relações de compadrio na Freguesia de Santo Antônio de 

Uberaba (1840-1888). 
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Resumo: Como acontece até hoje, o batismo nesse período, promovia a entrada do 

batizando ao universo dos cristãos, abrindo-lhe possibilidades para poder salvar sua 

alma e se curar do pecado original, além disso, entra (in)voluntariamente em uma rede 

de relações sociais. Segundo Luís Farinatti (2014, p. 218), a importância dessas relações, 

sobressaía na política, onde práticas institucionais do escravismo conviviam com a 

influência de relações pessoais, econômicas e familiares, assim como do prestígio de 

lideranças locais. Mesmo que as motivações pelas quais se convidaria alguém a 

apadrinhar a criança fossem diversas, os critérios de escolha dos padrinhos eram 

elaborados partindo de uma observação do ambiente social em que os pais estavam 

inseridos, devido às condições existentes e as perspectivas percebidas. O resultado das 

escolhas trazia esperanças para os senhores, para os pais e para o futuro dos inocentes, 

dentro daquele contexto em que havia uma economia de favores e redes de 

reciprocidade social que envolviam desigualmente as pessoas. Assim, as ligações de 

compadrio, também entre 1840 e 1888, eram bem profundas por gerarem laços de 

parentesco para toda a vida (na relação compadre-compadre, e padrinho-afilhado), de 

modo que, podemos argumentar que o compadrio era um ponto relativamente 

importante para a estruturação das redes de sociabilidades que coordenavam a vida 

naquela época. Utilizando o Catálogo Documental Para o Estudo da Escravidão em 

Uberaba , recolhemos 694 registros de batismo, sistematizamos as informações em uma 

tabela no programa Excel; e logo criamos colunas a partir dos dados coletados, tais 

como: nome do batizando e sexo; nomes dos padrinhos e madrinhas, suas condições 

civis; datas de nascimento e batismo; proprietários, nomes, origens e condições dos pais; 

se as crianças eram filhos legítimos ou naturais e algumas observações. Analisando esses 

dados concluímos que, 47% dos batizandos são do sexo feminino e 53% são do sexo 

masculino. Em 3% dos registros não consta o nome do padrinho; 27,5% são padrinhos 

escravizados; forros/ libertos somam 1%, 68,5% dos padrinhos são livres. Em 4,5% dos 

registros não consta o nome das madrinhas, sobre o restante, 32% delas eram 

escravizadas; forras/libertas somavam 2,5%; em 61% dos registros as madrinhas eram 

livres. Com essas porcentagens podemos inferir que, a escolha dos padrinhos foi 



 
claramente influenciada pelos senhores, de modo que, esse parentesco espiritual de 

homens (alguns coronéis e frades) e mulheres livres (geralmente esposas dos 

padrinhos), era utilizado tanto para obter segurança e proteção para os inocentes, 

quanto para manutenção de relações políticas, sociais e econômicas dos senhores. 
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Entre Glórias e Percalços: Brasil uma Nação 

Rosemary Maria do Amaral 

Universidade Federal de São João Del Rei  

 

Resumo: O presente trabalho traz reflexões principalmente sobre o cenário político que 

se encontrava o Brasil no período em que realmente se formava uma fisionomia do 

futuro país. O período que envolve o final do século XVIII e meados do XIX tornou-se de 

grande importância, no sentido de decidir não só o sistema de governo do Brasil, mas 

também sua libertação do domínio português, a formação de elites políticas bem como 

a sucessão dessas elites no comando político, transformando o país de acordo com Basile 

em “laboratório da nação”, essa se torna a melhor elocução para definir esse período 

conturbado, cheio de vitórias e derrotas da história do Brasil. 
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Resumo: Esta comunicação apresentará os resultados do projeto “Escravidão, trabalho 

e liberdade no sertão oeste de Minas Gerais, século XIX” (Edital 01/2018 Demanda 

Universal FAPEMIG). Ao longo da segunda metade do século XIX, a cidade de Uberaba 

foi estratégica para o comércio e a ligação entre as províncias de São Paulo, Goiás e Mato 

Grosso. Com sua produção baseada na agropecuária e na distribuição de mercadorias 

de várias partes do Império, a exploração da mão de obra cativa de origem africana 

estava difundida na sociedade local. A região confirmava o apego da província mineira à 

escravidão até os momentos finais do cativeiro no país. A partir da década de 1870, a 

cidade era composta por três freguesias: Nossa Senhora das Dores do Campo Formoso 

(atual cidade de Campo Formoso); São Pedro do Uberabinha (atual cidade de 

Uberlândia) e a sede do município. Segundo os dados do Censo de 1872, Minas Gerais 

possuía aproximadamente 25% dos trabalhadores escravizados no país, ocupando o 

primeiro lugar. Em segundo estava a província do Rio de Janeiro (19%) e em terceiro lugar 

a província baiana (11%).  Após o auge da mineração no século XVIII, o trabalho 

escravizado não só resistiu como se disseminou por todo território mineiro. As 

características de exploração do trabalho na pecuária proporcionaram aos cativos uma 

ampla mobilidade espacial, exercendo a maior parte das suas atividades longe dos olhos 

senhoriais. Tais condições poderiam facilitar a fuga e, consequentemente, aprimorar a 

divulgação das características dos fugitivos com detalhes sobre a descrição física, o seu 

modo de vestir, falar, as ferramentas e instrumentos levados. Para os trabalhadores 

escravizados que exerciam seu ofício somente na agricultura a mobilidade, apesar de 

existir, era menor se comparada com a dos peões e tropeiros.  A partir dos anúncios de 

fuga publicados no periódico Gazeta de Uberaba na década de 1880, construiremos 

quadros para entender as fugas no sertão oeste mineiro, traçando o perfil dos fugitivos 

e assim participar do debate sobre os momentos finais do trabalho escravizado em 

Minas Gerais. 
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Jogos de Manutenção do Poder da Elite Abolicionista do Século XIX: Estudo de Caso 

de Joaquim Nabuco e os abolicionistas do Parlamento. 

Letícia de Oliveira Santos 
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Resumo: Historiador, abolicionista, jornalista e diplomata, Joaquim Nabuco foi 

imortalizado como um dos clássicos "heróis" da historiografia brasileira nos últimos dois 

séculos, assim como outras figuras da História do Brasil, como D. Pedro I, a princesa 

Isabel e até Tiradentes. No entanto, diferente dos anteriores, parece existir uma 

canonização em torno de Nabuco que o impede de ser questionado sobre suas condutas 

e obras, que mesmo repletas de opiniões de cunho colonizador e racista, parecem ser 

imunes a críticas de historiadores famosos por ele ter sido colocado na posição de 

"salvador branco" consciente de seus privilégios e que se consagrou no país como um 

dos principais defensores do fim da escravidão. Através de um projeto de pesquisa a 

respeito da elite abolicionista da segunda metade do século XIX, uma investigação foi 

realizada em torno de homens como Joaquim Nabuco — brancos, de famílias 

tradicionalmente ricas e envolvidas na política —, e algumas considerações foram feitas 

a respeito do jogo de poder entre a classe política e o interesse dos liberais na libertação 

dos escravos. Homens esses, como Nabuco, tinham não apenas interesse na 

autopromoção política através de pautas como a abolição, mas também estavam 

empenhados em preservar as próprias riquezas e terras através da negociação com a 

classe trabalhadora do Brasil — que era a maioria escrava. Para manter o poder 

concentrado na mão deles, Nabuco e os outros homens da elite acharam melhor 

negociar do que perder tudo de uma vez, e por isso, a luta pela abolição se manteve tão 

ferrenha dentro do Parlamento. Sendo assim, a comunicação no geral baseia-se na 

discussão sobre a disputa de poder que o Brasil oitocentista viveu em seus últimos anos, 

nesse jogo em que abolicionistas políticos e os escravos jogaram como forma de manter 

a “ordem” na sociedade enquanto a Lei Áurea preparava-se para ser assinada. 
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A Instituição escravista na Corte Imperial: Entre discursos e escritos alencarianos 

Lara de Sousa Lutife 
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Resumo: O presente estudo, desenvolve análise acerca da escravidão no Brasil 

oitocentista, a partir da produção do escritor, político e crítico literário José de Alencar 

(1829-1877). A pesquisa tem por objetivo, perceber como o autor se posicionou acerca 

da questão escrava no ambiente da Corte, onde, sobretudo, a partir da segunda metade 

do século XIX, as discussões em torno da abolição cresceram exponencialmente. 

Considera-se nessa investigação, o amplo movimento de debate e circulação de ideias 

entre os mais diversos grupos sociais daquele período, a exemplo, dos interesses da elite 

cafeicultora na tentativa de frear o abolicionismo. Nessas condições, a fim de dar conta 

do que defendia Alencar a respeito da instituição escravista, são utilizadas, 

prioritariamente, fontes literárias, periódicos da época e discursos parlamentares, a 

exemplo da obra O Demônio Familiar (1857) e Novas Cartas Políticas de Erasmo (1867), 

além de periódicos como Diário de Rio de Janeiro e o Correio Mercantil. Através desse 

material, são realizadas análises historiográficas que pretendem perceber de que 

maneira Alencar escreveu e tomou posição acerca da emancipação dos cativos, além 

disso de identificar como a sociedade de Corte estava imersa no trabalho escravo e qual 

lugar que este ocupava no conjunto de práticas letradas produzidas na época. A partir 

dos documentos mencionados, foi possível observar como a perspectiva de Alencar e de 

seus contemporâneos sobre a instituição escravista, variaram de acordo com os 

interesses políticos, econômicos e sociais dos envolvidos. Nessas condições, toma-se 

como referência a produção histórica, literária e da imprensa para analisar a posição 

alencariana frente a sociedade escravista, com o apoio teórico de autores como, José 

Murilo de Carvalho (2008); Lilia Schwarcz (1998); João Roberto Faria (2022) e Sandra 

Pesavento (2003). 
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Conflitos e judicialização pela manutenção de liberdade de forros em Minas Gerais – 

século XIX 

Vanda Lucia Praxedes 
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Resumo: Este trabalho é parte da pesquisa sobre Práticas e tentativas de Reescravização 

de pessoas forras em Minas Gerais no século XIX e tem como objetivo analisar questões 

relativas as tentativas de reescravização de negros alforriados em Minas Gerais, a partir 

de diversas fontes, tais como: Inventários, testamentos, alforrias em testamentos e 

registradas em livro de Notas, compra e venda de escravizados e processos judiciais em 

geral, em diversos Arquivos mineiros e, nesse caso a Casa Borba Gato para a região de 

Sabará. Portanto, trata-se de uma pesquisa histórico-documental que utiliza diversas 

fontes primarias do século XIX, com a adoção de métodos apropriados para o trabalho 

de pesquisa e para o entendimento do complexo funcionamento do sistema escravista 

brasileiro. A ampliação dos horizontes da pesquisa histórica, o uso de tipos diversos de 

fontes, especialmente, os inventários, testamentos, processos criminais, livro de Notas, 

ações cíveis, dentre outros, tem tornado possível reinterpretar, rever, aspectos da vida e 

da organização sociocultural e atentar para as tentativas de reescravização de parte da 

população alforriadas em Minas Gerais encontradas nesse corpus documental. A 

pesquisa com essas fontes tem demonstrado a existência de tentativas de reescravização 

de crianças e de homens e mulheres gerando tensões, conflitos e disputas legais 

envolvendo senhores, alforriados e famílias com crianças livres. Dentre a documentação 

já coletada - testamentos, inventários e cartas de alforria no Arquivo da Casa Borba Gato 

- Sabará, destacamos a história dos herdeiros de Vicente Bezerra. Nesse sentido a 

história é lapidar - Maria Crioula e seus filhos, foram reescravizados e levados a leilão em 

praça pública na cidade de Sabará pelo tio das crianças, mesmo sendo público e notório 

que já tinham adquirido suas liberdades consignadas no testamento de Vicente 

Rodrigues Bezerra em 1815, o que ensejou uma disputa judicial entre os interessados.   

Essa história serve de pano de fundo para discutirmos a relação entre escravidão e 

liberdade, práticas cotidianas e a atuação da justiça na defesa ou não dos direitos das 

crianças, homens e mulheres e famílias forras em Minas Gerais que sofreram tentativas 

de reescravização. O episódio sumaria, em boa medida, as tensões e conflitos vividos 

pelos alforriados, evidenciando formas paradoxais de inserção social de parte das 

crianças e mulheres forras. Em particular, a inserção de crianças livres descendentes de 

escravizados. O ocorrido demonstra, ainda, as particularidades e a diversidade de 

experiências desses sujeitos sociais em uma sociedade escravista. Designadas como 



 
mulatas, pardas, o que as remete a um passado comum, estas crianças, homens e 

mulheres, apresentavam diferenças marcantes no que se refere à sua posição na 

hierarquia socioeconômica local em relação à população branca. 
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